PROJETO DE LEI Nº 033, DE 17 DE JUNHO DE 2026

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO FLORESTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao disposto no Artigo 81, Inciso VI, Da Lei Orgânica do Município e Processo Digital Protocolado sob o nº 2142/2026, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º 
Fica instituído, no âmbito do Município de Esperança do Sul, o Programa Municipal de Produção Florestal, destinado ao incentivo da produção florestal sustentável mediante fornecimento de mudas pelo Município.

§ 1º 
Para o plantio de espécies exóticas, o programa concederá o limite máximo de até 200 (duzentas) mudas por beneficiário.

§ 2º 
Para o plantio de espécies nativas, o programa concederá o limite máximo de até 20 (vinte) mudas por beneficiário.

Art. 2º 
Para receber o incentivo, o interessado deverá realizar o plantio mínimo de 100 (cem) mudas, sendo:

I – 
50 (cinquenta) mudas fornecidas pelo Município;

II – 
50 (cinquenta) mudas adquiridas pelo interessado.

§ 1º 
O fornecimento poderá ocorrer sucessivamente até o limite máximo de 400 (quatrocentas) mudas, sendo:

I – 
200 (duzentas) mudas fornecidas pelo Município;

II – 
200 (duzentas) mudas adquiridas pelo interessado.

§ 2º 
As demais mudas necessárias ao projeto serão de responsabilidade exclusiva do interessado.

Art. 3º 
Para participar do programa e receber os incentivos, o interessado não poderá possuir débitos perante o Município.

Art. 4º 
O Município realizará a entrega das mudas aos interessados junto à Prefeitura Municipal ou em local previamente definido pela Administração Municipal.

Art. 5º 
O Município além do fornecimento das mudas, prestará orientação e assistência técnica aos interessados.

Art. 6º 
Para receber os incentivos instituídos nesta Lei, o interessado deverá possuir Cadastro de Produtor Rural ativo no Município.

Art. 7º 
Os interessados deverão protocolar requerimento junto à Prefeitura Municipal, instruído com os seguintes documentos:

I – 
cópia do Cadastro de Produtor Rural;

II – 
Certidão Negativa de Débitos Municipais;

III –
comprovação de propriedade ou posse da área objeto do plantio;

IV – 
inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR), quando aplicável;

V – 
croqui ou mapa simplificado da área a ser reflorestada;

VI – 
declaração de que a área não foi objeto de desmatamento irregular nos últimos 24 (vinte e quatro) meses.

§ 1º 
A Administração Municipal poderá solicitar documentos complementares e realizar vistoria técnica prévia para verificação das informações apresentadas.

§ 2º 
A concessão de mudas ficará condicionada à comprovação da regularidade ambiental da área objeto do plantio.

Art. 8º 
Fica vedada a concessão de mudas para áreas que tenham sido objeto de desmatamento irregular ou supressão de vegetação nativa sem autorização legal.

§ 1º 
Constatada a irregularidade, o requerimento será indeferido, sem prejuízo da comunicação aos órgãos ambientais competentes.

§ 2º 
A vedação prevista neste artigo vigorará pelo prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses, contados da constatação da irregularidade.

Art. 9º 
O fornecimento de mudas pelo Município ficará condicionado às seguintes finalidades:

I – 
implantação de sistemas agroflorestais;

II – 
produção florestal sustentável em áreas já antropizadas.

§ único
Não será concedido incentivo para substituição de vegetação nativa suprimida irregularmente.

Art. 10. 
O beneficiário do Programa deverá firmar termo de compromisso com o Município, contendo:

I – 
obrigação de realizar o plantio das mudas no prazo máximo de 90 (noventa) dias;

II – 
obrigação de manutenção e condução das mudas pelo período mínimo de 24 (vinte e quatro) meses;

III – 
proibição de destinação diversa das mudas recebidas.

§ 1º 
O descumprimento das obrigações previstas neste artigo implicará:

I – 
suspensão de novos benefícios pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses;

II – 
obrigação de ressarcimento ao erário, quando cabível.

§ 2º 
O Município poderá realizar vistorias periódicas para acompanhamento do cumprimento do termo de compromisso.

Art. 11. 
A liberação das mudas ficará condicionada à aprovação técnica do projeto ou proposta apresentada pelo interessado.

§ único.
A liberação poderá ocorrer de forma parcelada, conforme cronograma de plantio aprovado pela Administração Municipal.

Art. 12.
A Secretaria Municipal competente poderá estabelecer critérios técnicos complementares para execução, acompanhamento e fiscalização do Programa.

Art. 13.
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal competente.

Art. 14. 
Ficam revogadas:

I – 
a Lei Municipal nº 796, de 09 de março de 2010;

II – 
a Lei Municipal nº 1.068, de 26 de março de 2013.

Art. 15. 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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